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PROCESSO Nº 011/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2023  

 
 
 

PREÂMBULO  

 
 
 

A Prefeitura Municipal de Ferros/MG, realizará procedimento de licitação nº 011/2023, 
modalidade, Pregão Presencial  011/2023 para Registro de Preços , tipo  menor preço  
global , nos termos da Lei 10.520/02, e legislação correlata; em especial a Lei federal 
8.666/93, e de acordo com as condições estabelecidas no presente instrumento 
convocatório e seus anexos. Os envelopes contendo a proposta comercial e documentação 
de habilitação serão recebidos em sessão pública às 09h30min  do dia 07/03/2023, na sala 
de Licitações da Prefeitura Municipal, situada na, Rua Fernando Dias de Carvalho, 16, 
centro, nesta cidade, tel.: (31) 3863-1297 oportunidade em que serão examinados. O pregão 
será realizado pelo Pregoeiro oficial, ou substituto designados pela portaria nº 016 de 02 de 
fevereiro de 2023. 

 
1. OBJETO  

 
Registro de preços para futura contratação de empresa para execução de serviços de 
manutenção corretiva e preventiva do Sistema de Iluminação Pública na sede, em seis 
distritos, povoados e zona rural; compreendendo uma área geográfica de 1088.795 km² 
conforme descrito no Termo de Referência deste Edital.  

 
2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 

2.1- Poderão participar da presente licitação os interessados que atenderem a todas as 
exigências constantes deste Edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação. 

 
2.2 - Não poderão participar deste pregão: 

 
2.2.1. os interessados que se encontrarem em processo de falência, de dissolução, de 
fusão, de cisão ou de incorporação, ou estejam cumprindo suspensão temporária de 
participação em licitação e impedimento de contratar com o Município, ou tenham sido 
declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 
2.2.2. que possua participação direta ou indireta de sócio, diretor ou responsável 
técnico que tenha vínculo empregatício com a Prefeitura de Ferros/MG. 
 
 

3. ENTREGA DOS ENVELOPES  

3.1. Dos envelopes ñPROPOSTA COMERCIALò e ñDOCUMENTA¢ëO DE 
HABILITA¢ëOò. 

3.1.1. Os envelopes ñProposta Comercialò e ñDocumentos de Habilita­«oò dever«o ser 
indevassáveis, hermeticamente fechados e entregues ao pregoeiro, na sessão pública 
de abertura deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados abaixo. 
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LOCAL: Sala de Licitação - Sede da Prefeitura de Ferros/MG, na Rua Fernando Dias de 
Carvalho, 16, Centro ïFerros/MG, ï A/C do pregoeiro, até o dia 07/03/2023, às 09:30min  
 

 

3.1.2. Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes 
dizeres: 

 

MUNICÍPIO DE __________________ 

PREGÃO  PRESENCIAL N.º ___/____ 

ENVELOPE N.º 1 ï PROPOSTA COMERCIAL 

PROPONENTE:....................................................................................... 

 

MUNICÍPIO DE __________________ 

PREGÃO  PRESENCIAL N.º ____/____ 

ENVELOPE N.º 2 ï DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE:....................................................................................... 

 
3.2. O interessado deverá entregar juntamente com os dois envelopes a  Declaração 
dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme Anexo 
V (a referida declaração deverá estar por fora dos envelopes). 
3.3. Em se tratando de microempresa ï ME ou empresa de pequeno porte ï EPP, a 
comprovação desta condição será efetuada mediante certidão expedida pela Junta 
Comercial, ou outro órgão equivalente, sob pena de não aplicação dos efeitos da Lei 
Complementar nº. 123/2006.  
3.4. Em se tratando de MEI ï Micro Empreendedor Individual, a comprovação desta 
condição será efetuada mediante apresentação do Certificado da Condição de Micro 
Empreendedor Individual ï CCMEI. 
3.5. As certidões descritas nos itens 3.3 e 3.4 apresentadas após o dia 31 de janeiro do 
corrente ano, terão obrigatoriamente que terem sido emitidas no exercício em curso. 
(As referidas certidões deverão estar FORA DOS ENVELOPES) 
3.6. Poderá o licitante apresentar envelopes através da Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos ou por representante não credenciado, ficando o licitante obrigado a 
apresentá-los até a hora e data estabelecida no preâmbulo e na forma do item 3.1.1 
deste Edital. 
3.6.1. A participação na forma do item 3.6, sem a presença de representante no ato da 
sessão, impede a apresentação de lances por parte da licitante. 
3.7. O PREGOEIRO n«o se responsabilizar§ por envelopes de ñProposta Comercialò e 
ñDocumentos de Habilita­«oò que n«o sejam entregues ao pregoeiro designado, no 
local, data e horário definidos neste edital. 
3.8. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público 
que impeça a realização deste evento na data acima mencionada, a licitação ficará 
automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente 
de nova comunicação. 
3.9- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, 
filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, 
desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de 
preços. 
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3.10- Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo 
aqueles referentes à proposta de preço e à habilitação, além de seus anexos, deverão 
ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
 
4. CREDENCIAMENTO 

4.1. Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de 
habilitação, o proponente/representante deverá se apresentar para credenciamento, 
junto ao Pregoeiro, devidamente munido de documento que o credencie a participar 
deste certame e a responder pela representada; devendo, ainda, identificar-se, 
exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente. 
4.2. O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular de 
procuração, com firma reconhecida, ou documento que comprove os necessários 
poderes para formular ofertas e lances de preços, e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame, em nome do proponente. 
4.3. No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, com firma 
reconhecida de dirigente, sócio ou proprietário da empresa proponente, deverá ser 
apresentada cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social e da última 
alteração estatutária ou contratual, no qual sejam expressos os poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.4. O documento de credenciamento poderá obedecer o modelo em anexo, para 
facilitar sua interpretação. 
 
5. PROPOSTAS COMERCIAIS  
5.1. As propostas comerciais serão apresentadas em língua portuguesa, 
datilografadas ou impressas, em uma via, com suas páginas numeradas e rubricadas, 
e a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, 
borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais 
falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração 
ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, podendo observar o modelo 
anexo a este edital, e constarão: 
5.1.2. Nome, número do CNPJ, endereço, telefone, fax e e-mail da empresa 
proponente; 
5.1.3. Especificação detalhada do objeto; 
5.1.4. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 
data limite prevista para entrega das propostas, conforme art. 64, § 3º da Lei Federal nº 
8.666/93; 
5.1.5. Prazo para  início do serviço de 08 (oito) dias a contar do recebimento da ordem 
de serviços. 
5.2. As propostas poderão ser corrigidas automaticamente pelo pregoeiro, caso 
contenham erros de soma e/ou multiplicação, bem como divergências entre o preço 
unitário e o total do item, hipótese em que prevalecerá sempre o primeiro. Sendo a 
proposta corrigida o representante da empresa, este deverá assiná-la se estiver 
presente na sessão. 
5.3. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do 
presente edital e seus anexos, por estarem omissas ou apresentarem irregularidades, 
ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 
5.4. Os preços serão cotados com duas casas decimais. Ex: 10,55  
5.5. Nos preços propostos estarão incluídos todos os tributos, encargos sociais e 
trabalhistas, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair 
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sobre o objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente 
da contratada. 
5.6. A licitante apresentará, FORA DO ENVELOPE, por ocasião da apresentação da 
Proposta Comercial, a Declaração de que atende plenamente a todos os requisitos de 
habilitação exigidos para o certame, conforme ANEXO V. 
5.7. As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo 
admitidas propostas que ofertem apenas uma marca, um modelo e um preço para cada 
item do objeto desta licitação. 
5.8. Todos os itens serão conferidos e analisados pelo setor requisitante para a 
devida aprovação, sujeitando a desclassificação os licitantes que não cump rirem 
as normas do edital.  

5.9. A critério da administração poderá ser autorizada a subcontratação, e esta deve 
ocorrer em relação a empresas que estejam na condição de Micro Empresa (ME), 
Micro Empreendedor Individual (MEI) ou Empresa de Peque no Porte (EPP). 
 
 
6-HABILITAÇÃO  

 
6.1.Quanto à HABILITAÇÃO JURÍDICA, a licitante apresentará: 
6.1.1Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
6.1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado. 
6.1.2.1 No caso de sociedades por ações, deverá estar acompanhado da 
documentação de eleição de seus administradores.  
6.1.2.2 O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e 
das alterações anteriores, devendo ser apresentadas alterações posteriores, ainda não 
consolidadas. 
6.1.3. Em se tratando de Micro Empreendedor Individual ï MEI, o Contrato Social ou 
Estatuto poderá ser substituído pelo Certificado da Condição de Micro Empreendedor 
Individual ï CCMEI; 
6.1.4.Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercício; 
6.1.5.Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 
6.2.Quanto à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, apresentará: 
6.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) 
atualizado, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente e compatível com o 
objeto desta licitação; 
6.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e 
à Dívida Ativa da União e prova de regularidade perante o Instituto Nacional de 
Seguridade Social ï INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil ï RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ï 
PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014. 
6.2.3. prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, 
mediante a apresentação de: 
- Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS ou documento equivalente que comprove a regularidade. 
6.2.4. Prova de regularidade junto a Fazenda Estadual e Municipal. 
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6.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), provando a inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
 
6.3. Quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, apresentará: 
6.3.1. Pelo menos um  atestado técnico de capacidade emitido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado que comprove a prestação de serviços compatível com o 
objeto deste Pregão. 
 
6.4.Quanto à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, apresentará: 
6.4.1. Certidão de Falência e Concordata emitida por órgão competente com data de 
emissão de até 3 (três) meses da data de abertura da sessão, quando ausente 
indicação expressa de prazo de validade na certidão . 
6.4.1.1 - No caso de certidão de recuperação judicial positiva, a licitante deverá, 
juntamente com a certidão, sob pena de inabilitação, apresentar comprovação de que o 
plano de recuperação expressamente prevê a participação da empresa em 
contratações públicas, bem como que referido plano foi homologado judicialmente. 
 
6.5. Deverão ainda, as licitantes, apresentarem as seguintes declarações: 
6.5.1. Declaração de que não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, 
segundo determina o inciso V do artigo 27 da Lei Federal 8.666/93 (com redação dada 
pela Lei n.º 9854 de 27 de outubro de 1999), salvo na condição de aprendiz, a partir de 
14 anos, na forma da Lei., conforme ANEXO V. 
 
6.6. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 
deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e 
endereço respectivo, observando-se que: 
a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 

b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
c) se o licitante for matriz, e o executor da Ata de Registro de Preços for filial, a 
documentação deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, 
simultaneamente; 
d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
7.SESSÃO DO PREGÃO  

 
7.1. Após o encerramento do credenciamento e identificação  dos representantes das 
empresas proponentes, o Pregoeiro procederá a abertura dos envelopes de proposta 
comercial dos licitantes, cadastrando-as no sistema. 
7.2. Após o cadastramento dos valores de cada empresa participante, o Pregoeiro 
declarará aberta a sessão do PREGÃO para os lances. 
 
8-CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS  

 
8.1.Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando 
o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus 
Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 
8.2.O autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% ( dez 
por cento) superiores àquela serão classificados para participarem dos lances verbais. 
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8.3.Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no artigo anterior, 
o pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo de 03 (três), quaisquer 
que sejam os preços oferecidos, para que seus autores participem dos lances verbais. 
8.4. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. 
8.5. Será declarada vencedora a licitante que apresentar a proposta de acordo com as 
especificações deste Edital, com o preço de mercado e que ofertar o Menor Preço por 
item. 
 
9-LANCES VERBAIS  

 
9.1Aos licitantes classificados e presentes na sessão será dada a oportunidade para 
disputa por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a 
partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais.  
9.2A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 
implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do 
último preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das 
propostas. 
9.3.É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 
9.4.Na sucessão de lances a diferença de valor não poderá ser inferior a R$ 0,01 (um 
centavo);. 
9.5.Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço por item e o valor estimado, podendo o Pregoeiro 
negociar diretamente com a proponente para que seja obtido melhor preço.  
9.6.Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e 
que seu preço seja compatível com os valores praticados no mercado, esta poderá ser 
aceita. 
 
9.7 - Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente 

desistente às penalidades previstas neste Edital. 
 
10-JULGAMENTO  

 
10.1.Para julgamento das propostas, será levando em consideração o TIPO DE 
LICITAÇÃO MENOR PREÇO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR PREÇO GLOBAL 
ITEM, observados os prazos máximos para prestação de serviço, as especificações 
técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital. 
10.2. ï Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido 
ofertada por microempresa ï ME, micro empreendedor individual - MEI ou empresa de 
pequeno porte ï EPP e houver proposta apresentada por ME ou EPP até 5% (cinco por 
cento) superior à melhor proposta, estará configurado o empate previsto no art. 44, § 
2º, da Lei Complementar nº. 123/2006. 
10.2.1 ï Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
10.2.1.1 ï a ME, MEI ou a EPP mais bem classificada será convocada para, no prazo 
de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, apresentar nova proposta de 
preço inferior àquela considerada classificada em 1º lugar no certame, sob pena de 
preclusão do exercício do direito de desempate; 
10.2.1.2 ï apresentada nova proposta, nos termos do subitem anterior e atendidas as 
exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 
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10.2.1.3ï não sendo vencedora a ME, MEI ou EPP mais bem classificada, na forma do 
subitem anterior, serão convocadas as demais ME, MEI e EPP remanescentes cujas 
propostas estejam dentro do limite estabelecido no caput desta condição, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
10.2.2 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME, MEI e EPP que se 
encontrarem no limite estabelecido no caput desta condição, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresenta melhor oferta. 
10.3. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta classificada em 1º lugar na etapa 
de lances. 
10.4. Será considerado vencedor, o licitante que ao final da disputa de lances, 
observadas as disposições da Lei Complementar nº. 123/2006, ofertar o menor preço. 
 
10.5.Examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, 
caberá ao pregoeiro, juntamente com a equipe de apoio decidir motivadamente a 
respeito de sua aceitabilidade. 
10.6.Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoeiro procederá à 
abertura do invólucro contendo os documentos de habilitação do licitante que 
apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições fixadas 
no edital. 
10.7. ï Os licitantes apresentarão documentos em cópias legíveis e, em caso de 
dúvidas quanto à veracidade das informações apresentadas, o Pregoeiro promoverá as 
diligências necessárias para esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
10.8 ï As ME, MEI e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a 
habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 
10.8.1 ï Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por 
igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
10.8.2 ï A prorrogação do prazo para a regularização fiscal e trabalhista  dependerá de 
requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro. 
10.8.3 ï Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos cinco dias 
úteis inicialmente concedidos. 
10.8.4 ï A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
10.9 ï Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para realização do 
pregão; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidos por 90 (noventa) dias, contados 
de sua expedição, ressalvadas as exceções previstas no edital. 
10.10 ï Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste 
Edital, será inabilitado, e o pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e procederá à 
habilitação do licitante seguinte, na ordem de classificação, repetindo esse 
procedimento, sucessivamente, se necessário, até apuração de uma proposta que 
atenda ao Edital, para declarar o licitante vencedor. 
10.11 ï O pregoeiro negociará diretamente com o proponente, para obtenção de 
melhor preço. 
10.12.Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas no edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
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10.13. Os demais prestadores de serviços serão classificados neste processo, em 
ordem crescente de preço proposto e poderão ser convocados para compor a Ata de 
Registro de Preços, nos casos previstos neste Edital. 
10.14. A critério da Administração, no caso de desclassificação de todas as propostas 
ou inabilitação de todos os licitantes, poderão ser convocados para, no prazo de 8 
(oito) dias úteis, apresentarem novas ofertas ou nova documentação, em obediência ao 
disposto no § 3º do artigo 48 da Lei Federal nº 8.666/93. 
10.15. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo 
pregoeiro, membros da equipe de apoio e licitantes presentes na sessão. 
10.16. É facultado a (o) Pregoeiro (a), caso o adjudicatário quando convocado não 
assinar a ata, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
assiná-la, após negociação, aceitação da proposta e comprovação dos requisitos de 
habilitação. 
10.17. Poderá a proposta do licitante, ser desclassificada até a assinatura da Ata de 
Registro de Preços, se tiver a Administração conhecimento de fato ou circunstância 
superveniente que desabone sua regularidade fiscal, jurídica, qualificação técnica e/ou 
econômico-financeira. Neste caso, poderão ser convocados os licitantes 
remanescentes, obedecida a ordem de classificação.  
10.18 A contratação formalizar-se-á mediante Ordem de Serviço, observadas as 
cláusulas e condições deste edital, da Ata de Registro de Preços, e da proposta 
vencedora.  
10.19. Após a publicação da Ata do Registro de Preços no Diário Oficial do Município, a 
critério da administração, poderão ser firmados contratos dentro do prazo de validade 
do Registro. 
 

 
11-RECURSOS 

 
11.1.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo 
concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões de recurso, ficando 
os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual 
número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos. 
11.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, importará decadência do 
direito de recurso. 
11.3. As razões do recursos e contrarrazões poderão ser protocolados no endereço 
Rua Fernando Dias de Carvalho, 16, Centro, Ferros/MG ï CEP 35800-   ou 
encaminhados através do e-mail licitacaopmferros@gmail.com  ou pelos correios. 
11.4. Os recursos deverão ser decididos no prazo de 5 (cinco) dias pela Administração. 
11.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 
11.6. O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos 
deste órgão e comunicado a todos os licitantes via fax ou correio eletrônico. 
11.7. Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição, o pregoeiro 
devolverá, aos licitantes julgados desclassificados em todos os itens, os envelopes 
ñDOCUMENTA¢ëO DE HABILITA¢ëOò inviolados, podendo, todavia, ret°-los até a 
assinatura da ata de registro de preços, sendo o resultado divulgado mediante afixação 
no quadro de avisos deste órgão. 

mailto:licitacaopmferros@gmail.com
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12-DA HOMOLOGAÇÃO  

 
12.1.Encerrada a seleção e ultrapassada a eventual fase recursal, o pregoeiro 
registrará os preços ofertados pelas licitantes em ordem crescente. 
12.2.Verificada a regularidade dos atos e a realização do interesse público, nos termos 
do artigo 3º da Lei 8.666/1993, a autoridade competente homologará o procedimento 
licitatório. 
 
13- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
13.1.Homologado o resultado da licitação, a Secretaria, respeitada a ordem de 
classificação e a quantidade de prestadores de serviços a serem registrados, 
convocará os interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, após 
cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de prestação de 
serviço nas condições estabelecidas. 
13.2A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar contratações nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) 
objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro 
a preferência a prestação do serviço, em igualdade de condições. 
13.3.O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo 
beneficiário do registro, quando a Administração optar pela aquisição do objeto cujo 
preço está registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro 
de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado 

13.4.O preço registrado e os respectivos prestadores de serviços serão divulgados no 
Diário Oficial e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços. 
13.5.A Administração monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, 
avaliará o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer 
tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve os custos dos bens registrados. 
13.6.A Administração convocará o prestador de serviço para negociar o preço 
registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço 
registrado estiver acima do preço de mercado. 
13.7.Antes de receber o pedido de prestação de serviço e caso seja frustrada a 
negociação, o prestador do serviço poderá ser liberado do compromisso assumido, 
caso comprove mediante requerimento fundamentado e apresentação de 
comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços de 
fabricantes, etc.), que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de 
mercado tornar-se superior ao preço registrado. 
13.8.Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar 
aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da proposta do prestador do serviço e aquele vigente no 
mercado à época do registro ï equação econômico-financeira. 
13.9.Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores a 
média daqueles apurados pela Administração para determinado Item. 
13.10.Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, a Administração 
poderá convocar os demais prestadores classificados ou revogar a Ata de Registro de 
Preços ou parte dela. 
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13.11.As alterações de preços oriundas da revisão dos mesmos, no caso de 
desequilíbrio da equação econômico-financeira, serão publicadas trimestralmente no 
Diário Oficial. 
13.12. O órgão convocará o interessado para, a cada contratação, no prazo de cinco 
(05) dias, sob pena de decair do direito, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e 
na Ata de Registro de Preços: 
 
a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou  
 
b) assinar o contrato. 
 
13.13. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 
do fornecedor e aceita pela Administração. 
 
14 CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

 
14.1.O objeto do presente certame será prestado em conformidade com as 
especificações e condições apontadas no respectivo Termo de Referência e 
documentação anexa. 
14.2. .De acordo com a legislação o contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, 
reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto da ata em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados. 
14.3.O detentor da Ata de Registro de Preços deverá comprovar a manutenção das 
condições demonstradas para habilitação, até que seja satisfeita a obrigação 
assumida. 
14.4.Caso adjudicatário não apresente situação regular no ato de retirada do Empenho, 
ou recuse-se a retirá-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação, para retirá-lo. 
14.5.Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para retirada do Empenho, 
decorrente desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso 
do prazo para tal e devidamente fundamentada. 
 
15-PAGAMENTO  

 
15.1.A Nota Fiscal /Fatura Discriminativa deverá ser apresentada conforme descrito no 
Anexo I ï Termo de referência. 
15.2.A Prefeitura Municipal efetuará o pagamento no prazo e condições descritas no 
Anexo I ï Termo de Referência. 
15.3. O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica das datas de suas 
exigibilidades, cabendo à beneficiária/detentora da ata de registro de preços manter 
durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
15.4. Não será efetuado qualquer pagamento à detentora da ata enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade; 
15.5. O preço referido registrado inclui todos os custos e benefícios decorrentes da 
prestação dos serviços, de modo a constituírem a única e total contraprestação; 
15.6. O Município poderá sustar o pagamento a que a contratada tenha direito, 
enquanto não sanados os defeitos, vícios ou incorreções resultantes da prestação dos 
serviços. 
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16- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 
16.1. - Recusando-se a vencedora a assinatura da ata sem motivo justificado, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se à multa 
equivalente a 10% do valor de sua proposta, sem prejuízo da aplicação da sanção 
administrativa de suspensão temporária do direito de licitar por prazo não superior a 2 
(dois) anos. 
 
16.2. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas na ata, erros ou 
atrasos no seu cumprimento, infringência do art. 71 da Lei Federal 8.666/93 e 
quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar as seguintes sanções: 
16.2.1. advertência; 
16.2.2. multa de: 

16.2.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 10o (décimo) dia de atraso na 
prestação dos serviços, sobre o valor da parcela, por ocorrência; 
16.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor da ordem de serviços, no caso de atraso 
superior a 10 (dez) dias, com o consequente cancelamento da Ata de Registro de 
Preços, quando for o caso; 
16.2.2.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do saldo da Ata de Registro de Preços, 
nos casos de: 
16.2.2.3.1. Inobservância do nível de qualidade dos serviços; 
16.2.2.3.2. Transferência total ou parcial da Ata de Registro de Preços a terceiros; 
16.2.2.3.3. Subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização 
formal do Município; 
16.2.2.3.4. Descumprimento de cláusula da Ata de Registro de Preços. 
 
16.2.3. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e 
da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 
 
16.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que o 
contratante promova sua reabilitação. 
 
16.3. - O valor das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia própria ao 
Município de ................, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da sua 
aplicação ou poderá ser descontado dos pagamentos das faturas devidas pelo 
Município, quando for o caso. 
 
 
17 . DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO  
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17.1.Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o 
ato convocatório do presente pregão, protocolizando o pedido até 05 (cinco) dias úteis 
antes da data fixada para o recebimento das propostas, no endereço Rua Fernando 
Dias de Carvalho, 16, Centro ï Ferros/MG ou pelo e-mail licitacaopmferros@gmail.com  
cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 03 (três) dias úteis. 
17.1.1. Caso seja acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova 
data para a realização do certame. 
17.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o licitante que não 
apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o segundo 
dia útil que anteceder à data de realização do Pregão, devendo protocolar o pedido no 
endereço acima ou enviá-lo para o e-mail. Sendo tempestiva, a comunicação do 
suposto vício não suspenderá o curso do certame. 
 
18- DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
18.1.Homologada a licitação o adjudicatário receberá Autorização de Prestação de 
Serviço ou instrumento equivalente. 
18.2.Caso o adjudicatário não preste o serviço, objeto do certame, de acordo com a 
sua proposta, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação, para execução do serviço. 
18.3.Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução do serviço, 
decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso 
do prazo para tal e devidamente fundamentada. 
18.4.Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em prestar os 
serviços, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total 
da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas 

18.5.Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a 
ordem de classificação nesta licitação. 
18.6.Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos 
aqueles listados pela Lei nº 8.666/93, no artigo 77 e 78. 
18.7.Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após decorrido prazo para 
impugnação não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de 
seus termos. 
18.8.Será dada vista aos proponentes interessados tanto das propostas comerciais 
como dos documentos de habilitação apresentados na sessão. 
18.9. É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior em qualquer fase do 
julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a 
elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões. 
18.10.É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do 
pregão. 
18.11.A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse 
público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, em 
todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente comprovado. 
18.12.O pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente 
formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a 
legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação sendo possível a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
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18.13.A(s) dotação(ões) orçamentária(s) específica(s) para acobertar a(s) despesa(s) 
deste Pregão é a de  de nº : 02.12.10.25.752.0327.2201 ï 3.3.90.30.00 (F 406), não 
estando  a(s) mesma(s) vinculada(s) a despesa, antes da assinatura do contrato ou 
ordem de prestação de serviços, por se tratar de registro de preços. 
18.14.O resultado que sobrevier ao procedimento licitatório será publicado no Quadro 
de Avisos da Prefeitura, conforme disposto na Lei Municipal nº 357/2005. 
18.15. Cópias do Edital e seus anexos serão fornecidas, gratuitamente, nos horários de 
08:00 às 16:00 horas, no endereço referido no preâmbulo deste Edital, através do site 
www.ferros.mg.gov.br  ou pelo e-mail licitacaopmferros@gmail.com . 
18.16.Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital 
deverão ser objeto de consulta, por escrito, ao Pregoeiro na Prefeitura Municipal, no 
endereço: Rua Fernando Dias de Carvalho, 16 ï Centro ï Ferros/MG ou por e-mail, até 
05 (cinco) dias anteriores à data de abertura da licitação. Demais informações poderão 
ser obtidas pelo telefone (31) 3863 1295. 
 
 
 

Ferros/MG, 10 de fevereiro de 2023. 
 
 
 
 
 

Amanda Soares Barbosa - Pregoeiro 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.ferros.mg.gov.br/
mailto:licitacaopmferros@gmail.com
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ANEXO I  - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1 ï OBJETO  

Constitui objeto da presente licitação a O ñRegistro De Pre­os Para Futura Contrata­«o De 

Empresa Para Execução De Serviços De Manutenção Corretiva E Preventiva Do Sistema 

De Iluminação Pública na sede, em seis distritos, povoados e zona rural; compreendendo 

uma área geografica de 1088.795 km² conforme descrito no Termo de Referência deste 

Edital.ò 

Os serviços objetos deste edital poderão ser executados em: avenidas, ruas, travessias, 

vielas, becos, escadarias, escadões, travessas, praças, passeios, parques, áreas de lazer, 

faixas de pedestres, trevos, pontes, viadutos, estacionamentos públicos, monumentos 

históricos e em qualquer outra área onde existam pontos de iluminação pública, conforme 

uma relação detalhada apresentada pelo Município, que será a base para o cálculo do valor 

mensal de remuneração da CONTRATADA  

 

2 -  ADESÃO  

2. 1 - Os órgãos aderentes poderão contratar a totalidade dos itens, até o limite de 05 
adesões limitado ao quantitativo máximo. 

2.2 - Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços outros entes da Administração Pública 
Direta, Autárquica e Fundacional que não tenham participado do certame, mediante prévia 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93. 

2.3 - Caberá ao prestador de serviço beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do serviço, desde que este 
serviço não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

2.4 - As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade, ao 
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente 
aderirem. 

2.5 ï Os serviços  ou contratações adicionais, por outros órgãos/entidades não poderão 
exceder, por órgão/entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de 
Registro de Preços. 

3 ï PONTO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA  
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É o conjunto completo, constituído por uma luminária e seus acessórios, Lâmpada, Braço, 

Fiação, Conectores, Reator e Relé-Fotoelétrico, indispensáveis ao seu funcionamento, 

suprido pelo mesmo circuito elétrico. Chamado também de ponto de IP. 

4 ï PONTO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO TIPO AÉREO  

É o conjunto constituído por uma luminária e seus acessórios, sustentada por estrutura 

pertencente à concessionária ou à própria Prefeitura, cujo circuito alimentador é constituído 

de condutores instalados ao ar livre. 

5 ï PONTO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO TIPO SUBTERRÂNEO  

É o conjunto constituído por uma luminária e seus acessórios, além de postes, braços, 

suporte ou colunas, e cujo circuito alimentador compõe-se de condutores instalados em 

eletrodutos subterrâneos ou enterrados diretamente no solo, sejam de propriedade da 

concessionária ou do Município. 

6 ï PONTO DE ILUMINAÇÃO PÚBLI CA DO TIPO ORNAMENTAL  

É o conjunto de concepção estética, auto-suportado através de postes de aço, de alumínio 

ou ferro fundido, constituído por bases, colunas, braços e suportes também em aço ou ferro 

fundido ou alumínio fundido, para a iluminação de praças, avenidas duplicadas, trevos, etc. 

São também classificadas como ornamentais alguns pontos de iluminação específicos que 

estão localizadas em locais diferenciados valorizando monumentos públicos. 

 7 ï REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA  

É o conjunto de circuitos que tem por finalidade alimentar diversos pontos de iluminação 

pública, sustentados por postes de concreto circular, duplo T ou de concreto com conicidade 

reduzida, ou também de aço, com uma ou duas luminárias. Quando os Cabos Elétricos 

Alimentadores são aparentes e fixados no alto dos postes ela diz-se REDE DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA AÉREA. Quando os cabos Elétricos Alimentadores estão instalados 

em eletrodutos enterrados no solo ela diz-se REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

SUBTERRÂNEA. 

8 ï MANUTENÇÃO CORRETIVA  

Serviços executados em um Sistema de Iluminação Pública em consequência da ocorrência 

de defeito ou acidente para recuperar ponto apagado ou eliminar situação de risco a 

pessoas ou patrimônio. 

9 ï MANUTENÇÃO PREVENTIVA  
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Serviços planejados e executados em um Sistema de Iluminação Pública objetivando evitar 

a ocorrência de defeitos e/ou minimizar seus efeitos. A Manutenção Preventiva poderá ser 

iniciativa da empresa contratada ou por ofício do Município. 

10 ï RONDA 

Constitui-se na visita às avenidas, ruas, travessias, vielas, becos, escadarias, escadões, 

travessas, praças, passeios, parques, áreas de lazer, faixas de pedestres, trevos, pontes, 

viadutos, estacionamentos públicos, monumentos históricos e em qualquer outra área onde 

existam pontos de iluminação pública no Município, realizada pelo município e ou pelo 

contratado, de forma a verificar situações de inconformidade, na maioria das vezes sendo 

pontos de IP apagados, mas também situações de risco, necessidade de Melhoria ou 

Ampliação da Iluminação, prevenção de danos materiais ao patrimônio público ou de 

terceiros, etc. Nos locais mencionados neste item, deverá ser realizada inspeção (ronda) 

nas instalações de iluminação pública, visando detectar lâmpadas apagadas ou acesas 

indevidamente, poste fora do prumo, abalroados, faltantes ou com luminária faltante ou 

compartimento aberto, braço ou suporte fora de posição, caixa de passagem com tampa 

quebrada ou faltante.  

11 ï SERVIÇOS DE PRONTO ATENDIMENTO/EMERGÊNCIAIS  

Correspondem aos serviços requeridos em algum equipamento ou componente físico de IP 

que esteja ocasionando obstrução parcial ou total à circulação normal de veículos ou 

pedestres e/ou que ofereça riscos, ou danos, de qualquer natureza à população e/ou ao 

patrimônio público ou de terceiros, ou ainda em que a falta da Iluminação possa possibilitar 

algumas das situações descritas. 

12 ï ESTAÇÃO TRANSFORMADORA  

 Conjunto destinado a alimentar circuitos de Iluminação Pública, composto por 

transformadores e respectivos equipamentos de comando e proteção. 

13 ï CLASSE DE TENSÃO  

Representa o valor inteiro mais aproximado da Média Tensão de Trabalho utilizado por 

fabricantes de materiais e equipamentos elétricos para homogeneizar características de 

produtos. 

14 ï PONTO MANUTENIDO 
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É o Ponto de Iluminação Pública que foi consertado ou que sofreu manutenção porque 

estava apagado para que voltasse a funcionar normalmente, ou que estava aceso direto e foi 

recuperado a contento. 

15 ï PONTO CONVENCIONAL  

É o Ponto de Iluminação Pública que esta numa altura até 08 (oito) metros do solo, 

independentemente do modelo da Luminária, do Tipo da Lâmpada e se os Equipamentos 

Auxiliares são acoplados ou não. 

16 ï PONTO SEMI-CONVENCIONAL  

É o Ponto de Iluminação Pública que esta numa altura acima de 08 (oito) metros e abaixo de 

12 (doze) metros do solo, independentemente do modelo da Luminária, do Tipo da Lâmpada 

e se os Equipamentos Auxiliares são acoplados ou não. 

17 ï PONTO NÃO CONVENCIONAL  

É o Ponto de Iluminação Pública que esta numa altura acima de 12 (doze) metros do solo, 

independentemente do modelo da Luminária, do Tipo da Lâmpada e se os Equipamentos 

Auxiliares são acoplados ou não. 

18 ï VÃO 

£ a dist©ncia em metros entre um Poste e outro numa Via P¼blica. Em geral o ñVëOò ® igual 

a 35 (trinta e cinco) metros. 

19 ï RECURSOS DE PESSOAL, EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES.  

19.1 ï É de inteira responsabilidade da CONTRATADA o treinamento, qualificação e 

recursos de mão-de-obra, material e equipamentos necessários aos trabalhos para o 

cumprimento dos prazos e demais exigências do Edital e seus anexos, observando as 

quantidades mínimas necessárias. 

19.2 ï É de responsabilidade também da Contratada o pleno cumprimento das leis e normas 

regulamentares na execução dos trabalhos e nas condições de segurança, cabendo 

exclusivamente à Contratada a responsabilidade por ações trabalhistas, previdenciárias e/ou 

acidentárias promovidas por seus empregados ou prepostos. 

19.4 ï A Contratada deverá manter Engenheiro Responsável pela execução contínua dos 

serviços, o qual deverá atender imediatamente às solicitações do município. 
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19.5 ï Todas as Ferramentas necessárias e a serem utilizadas quando da execução de 

quaisquer serviços deverão estar sempre ao dispor do pessoal que executará tais serviços, 

jamais sendo aceita alegação de falta de ferramental disponível. 

19.6 ï Os veículos necessários à perfeita execução de todo e qualquer serviço também 

serão de exclusiva responsabilidade da Contratada que deverá mantê-los na região de 

abrangência do Município, nos termos deste Memorial Descritivo e demais itens do Edital e 

anexos. 

19.7 ï As Instalações físicas para almoxarifado, guarda de veículos, ferramentas e 

equipamentos, acomodação do pessoal, escritórios, etc. são de exclusiva responsabilidade 

da Contratada e deverão obedecer as legislações e normas vigentes. 

 

20 ï MATERIAIS A SEREM UTILIZADOS  

20.1 ï Os materiais necessários aos serviços objeto da presente licitação serão adquiridos e 

fornecidos pela empresa Contratada. Materiais de uso corrente tais como fitas isolantes, 

massa de isolamento elétrico, tintas, primers, removedores, solventes, mesmo sendo 

produtos de valor menos significativo, deverão ser adquiridos de fabricantes devidamente 

qualificados e certificados. Assim como: lixas, panos, estopas, sabões, massa para calafetar, 

massa plástica, pincéis, todos deverão ser de boa procedência e adquiridos junto a 

fabricantes de boa reputação no mercado, sujeitos à reprovação do Setor de Fiscalização 

competente do município. 

20.2 - Todos os demais materiais necessários aos serviços objeto da presente licitação 

deverão ser adquiridos de fornecedores homologados e atenderem integralmente as normas 

da ABNT E INMETRO/PROCEL, quando aplicável. Qualquer aplicação de material diverso 

deverá receber anterior aprovação da Concessionária Local, mediante todos os testes e 

recursos disponíveis e solicitados para avaliação. 

21 ï INSPEÇÕES DE AQUISIÇÃO  

21.1 ï Todos os materiais adquiridos pela Contratada poderá poderão ser inspecionados 

pelo município e quando for o caso, por corpo técnico da Concessionária, sempre nas 

dependências da Contratada. 

21.2 ï Todas as despesas decorrentes da inspeção deverão ser suportadas exclusivamente 

pela Contratada, inclusive aquelas decorrentes de ensaio destrutivo. Para tanto, deverá a 
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Contratada protocolar junto ao Município a solicitação para inspeção dos materiais, antes da 

sua instalação. 

21.3 ï A aquisição de materiais pela Contratada deverá ser dimensionada e planejada de 

forma que todos os materiais sejam inspecionados de acordo com a rotina de cada 

Município. 

22 ï CONTROLE DE QUALIDADE  

22.1 ï A Contratada se obriga, a partir da assinatura do contrato, a GARANTIR A 

QUALIDADE de todo e qualquer material aplicado no Sistema de Iluminação Pública do 

Município. Toda documentação solicitada nas etapas de Inspeção e Liberação farão parte do 

acervo do município, de forma a garantir a rastreabilidade e o controle de qualidade. A 

qualquer momento o município poderá requisitar amostras dos produtos para a realização de 

ensaios para controle da qualidade. Estes ensaios serão suportados exclusivamente pela 

Contratada. 

23 ï GESTÃO DE MATERIAIS - ï ALMOXARIFADO, ESTOQUE OPERACIONAL E 

ESTOQUE DE DEVOLUÇÃO  

23.1 - Deverá ser criado no mínimo 1 (um) almoxarifado para os materiais novos adquiridos 

pela empresa contratada para aplicação no Sistema de Iluminação Pública do município e 

para os materiais retirados das ruas durante os serviços de manutenção. 

23.2 ï O almoxarifado deverá estar devidamente equipado para acondicionamento e 

movimentação dos materiais, com prateleiras, pallets, armários, carrinho porta-pallets, etc. 

Além disso, deverão dispor de mão-de-obra para os serviços de movimentação interna e 

carregamento de veículos. 

23.3 ï Dentro da área coberta deverá estar marcado e identificado o local onde estarão 

armazenados os materiais retirados da iluminação pública e que serão pré-tratados pela 

Contratada, e posteriormente triados. Para os materiais classificados como Recuperável (R), 

Recuperável em Garantia (RG) e Inservível (I), deverá existir um local marcado e 

identificado. O material inservível deverá ser separado em Nocivo ao Meio Ambiente (NMA-

DESC) e Não Nocivo ao Meio Ambiente (ND). 

23.4 ï Todos os materiais, novos ou retirados da iluminação pública, deverão ser 

armazenados de forma adequada e de maneira a garantir a integridade, a conservação, o 

controle e a fiscalização dos estoques. 
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23.5 ï Em hipótese alguma poderá a Contratada ou qualquer de seus funcionários (que será 

considerado como a Contratada) doar, emprestar, permutar, enfim desenvolver qualquer 

operação de qualquer espécie envolvendo materiais retirados do Sistema de Iluminação 

Pública do município. Todos esses materiais pertencem ao município e devem estar ao 

dispor do Município. Qualquer procedimento que configure inconformidade na relação com o 

material de propriedade do Município dará ensejo à devida indenização com as penalidades 

cabíveis. 

 

24 ï MOVIMENTAÇÃO DOS MATERIAIS  

Toda a movimentação de materiais será por conta e responsabilidade da contratada. Para 

tanto, a Contratada deverá dispor de equipamentos e veículos apropriados para esta 

movimentação. Todos os materiais movimentados dentro do almoxarifado da Contratada, na 

retirada ou devolução de materiais de iluminação pública, deverão ser arranjados 

fisicamente de forma organizada pela mesma, podendo estes ser acompanhados de 

fiscalização do município. 

 

25 ï CONTROLE DE ESTOQUE DOS ALMOXARIFADOS  

25.1 ï A contratada deve apresentar à contratante a relação de estoque mínimo que deverá 

manter em seu almoxarifado, nunca inferior ao histórico de reparos executados no 

município, entre 3% (três por cento) e 4% (quatro por cento) mensais, incluindo todos os 

acessórios inerentes aos pontos de Iluminação Pública. Além das luminárias distribuídas por 

potência das respectivas lâmpadas, sempre com sistema de ignição e relés acoplados que 

deverão ser montados somente quando da respectiva instalação. 

25.2 ï O controle dos materiais de Iluminação Pública será efetuado através de sistema 

informatizado, contemplando o estoque existente e as movimentações relativas às entradas 

e saídas de materiais. 

25.3 ï A fim de manter controlado o fluxo de materiais no almoxarifado, a Contratada deverá 

dispor de equipamentos de informática, linha telefônica e funcionários habilitados e com 

dedicação exclusiva para operar o sistema de controle de estoque e movimentação de 

materiais de Iluminação Pública em seu poder. 

25.4 ï Será permitido, a qualquer horário, o acesso da fiscalização do Município às 

dependências da Contratada. A fiscalização do controle dos materiais de iluminação pública, 
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nos locais de armazenagem, será feita pela Prefeitura através de seus servidores a serem 

indicados pelo Responsável pela Gestão do Contrato pela Administração Municipal. 

26 ï INFORMATIZAÇÃO DO ALMOXARIFADO  

Visando o gerenciamento dos materiais no almoxarifado e a manutenção de uma base de 

informações de todo o estoque, será necessária a instalação de recursos computacionais 

nos almoxarifados da Contratada. Para isso, a Contratada deverá implantar softwares 

específicos que possibilite inclusive sua interação com o software de gestão e fiscalização 

estruturado. A Contratada será a responsável pela operação do sistema mantendo-o sempre 

atualizado para fins de fiscalizações e controle. 

27 ï TRIAGEM DE MATERIAIS E DESTINAÇÃO FINAL  

27.1 ï Todos os materiais retirados do sistema de iluminação pública serão transportados 

pela Contratada para o seu almoxarifado. A Contratada fará, às suas expensas, um pré- 

tratamento e acondicionamento dos mesmos. Esses materiais ficarão depositados em local 

apropriado, até que o município indique a destinação final dos mesmos. 

27.2 ï A triagem dos materiais será efetuada por mão-de-obra fornecida pela Contratada, 

sob orientação e fiscalização do Município. 

27.3 - As devoluções de materiais à Concessionária Local, quando for o caso, deverão ser 

acompanhadas da documentação legal pertinente, sendo que as guias de entrega deverão 

ser assinadas e carimbadas no seu verso por no mínimo um funcionário da Concessionária 

Local ou por pessoa por ela designada. 

27.4 ï Os serviços de movimentação de carga, descarga, manuseio e transporte dos 

materiais entre almoxarifados da Contratada, do Município e da Concessionária Local, 

observadas as datas e locais programados, serão de responsabilidade da Contratada. 

27.5 ï Todo o material que puder ser reaproveitado deverá ser colocado sempre à 

disposição do Município, com relatório de quantitativos e classificação atualizados e esta o 

usará segundo seus critérios, vontade e interesse. 

27.6 ï A Contratada jamais poderá utilizar os materiais salvados para recomposição em 

serviços de Manutenção, salvo condições onde houver autorização prévia pelo Setor 

competente do município. 

 

28 ï DESCARTE DE MATERIAIS  
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28.1  ï A empresa contratada deverá se responsabilizar pelo armazenamento, transporte e 

destinação final dos materiais contaminantes retirados da rede de Iluminação Pública de 

propriedade do Município. Estes materiais contaminantes, principalmente os de Classe I, 

deverão ter sua destinação final realizada de forma sustentável e ambientalmente correta, 

feita por empresa credenciada por órgão ambiental oficial. 

28.2 ï Ao final do processo deverá ser emitido um certificado de destinação do lote de 

materiais processados em nome do respectivo Município. 

28.3 ï O projeto de recolhimento, armazenamento e destinação final destes materiais 

deverá ser desenvolvido e supervisionado por profissional com qualificação técnica superior 

pertinente a esta atividade, com emissão do respectivo laudo Técnico. 

28.ï A empresa contratada poderá utilizar para todos os efeitos a política reversa para 

materiais contaminantes retirados dos sistemas de iluminação pública, desde que atenda o 

item 7.4.6, 7.4.7  deste Edital. 

29 ï DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços a serem prestados abrangem atividades na área de manutenção do sistema de 

iluminação pública do MUNICIPIO DE FERROS da rede de distribuição de energia elétrica 

com iluminação pública aérea e subterrânea, quando houver. 

Item Quant. Unid. Descrição dos Serviços 

1 859 
UNID. 

P.I 

Contratação De Empresa Para Execução De Serviços De 

Manutenção Corretiva E Preventiva Do Sistema De Iluminação 

Pública na sede, em seis distritos, povoados e zona rural; 

compreendendo  em 703 pontos Convencionais de Lâmpadas 

VME e  VSO e 156 pontos de LED, com fornecimentos de todos 

os materiais elétricos  e equipamentos 

29.1 ï Operação e manutenção plena do sistema de iluminação pública com garantia de 

funcionamento do sistema. 

29.2 ï Consiste na Garantia de funcionamento do Sistema de Iluminação Pública, operação, 

manutenção das instalações, intervenções preventivas, corretivas, aplicação dos materiais 

com todos os serviços e reparos necessários. 
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29.3 ï Os Serviços de Manutenção preventiva e corretiva englobam todas as atividades e 

cuidados técnicos necessários para assegurar o funcionamento regular e permanente do 

Sistema de Iluminação Pública do Município. Estes serviços podem ser descritos como: 

29.3.1.4 ï A inspeção de rotina em todos os pontos de iluminação e a correção de não 

conformidades detectadas quando se fizer necessário. 

29. 3.2 ï A revisão das conexões e do estado geral da unidade, cada vez que nela for 

realizada qualquer intervenção. 

29.3.3  O pronto atendimento e a eficaz execução de serviços em caso de emergência 

dentro dos prazos previstos. 

29.3.4 O atendimento a solicitações para substituição de lâmpadas convencionais ou 

luminárias de LED, apagadas à noite ou acesas de dia, ou substituição de qualquer 

acessório que cause a inconformidade, com revisão no circuito dentro dos prazos previstos. 

No caso de substituição de LUMINÁRIAS DE LED, estas deverão ser substituídas por outras 

novas ou recondicionadas. 

29.3.5 ï Triagem e recuperação dos materiais retirados da rede e devolução ao município, 

seguindo instruções da Fiscalização, com descarte dos materiais nocivos ao meio ambiente. 

29. 3.6  ï A substituição ou reparo nos equipamentos e acessórios com defeito, descritos a 

seguir, que estejam causando qualquer tipo de inconformidade no ponto de Iluminação 

Pública: 

¶ ï Lâmpadas queimadas e ou quebradas; 

¶ ï Relés fotoelétricos com defeito; 

¶ ï Chaves magnéticas com defeito; 

¶ ï Reatores com defeito; 

¶ ï Ignitores com defeito; 

¶ ï Tampas em postes para acesso aos fusíveis ausentes ou danificados; 

¶ ï Base para fusíveis e fusíveis com defeito; 

¶ ï Soquetes com defeitos; 

¶ ï Braços de luminárias em final de vida útil; 

¶ ï Luminárias ou projetores defeituosos ou em mau estado de conservação; 
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¶ ï Rede de alimentação aérea ou subterrânea interrompida; 

¶ ï Fiação interna dos braços e postes; 

¶ ï Conectores. 

¶  - Luminaria Led 

¶ - DPS 

¶ - Drive 

 

CONSTITUIÇÃO DO PARQUE LUMINOTECNICO  

LÂMPADAS CONVENCIONAIS E LED 

Tipo de Lâmpada Potência Unitária da Lâmpada (W) Quantidade (un) 

LED 100 125 

LED 90 31 

VME 80 133 

VME 125 54 

VME 250 3 

VME 400 1 

VSO 70 404 

VSO 100 8 

VSO 150 100 

TOTAL 859 

29.30 ï Todos os serviços de manutenção deverão ser relatados às prefeituras, sendo estes 

cadastrados em sistema informatizado das mesmas. Os registros deverão estar ordenados 

por número de solicitação, devendo permanecer sob a guarda da contratada até o término 

do Contrato, ocasião em que deverão ser entregues à Prefeitura em meio magnético e em 

três cópias. Sempre que a Prefeitura solicitar, a contratada deverá disponibilizar todas as 

informações seja por transferência de dados, seja por relatório impresso. 

 

30 ï GESTÃO E GERENCIAMENTO 

30.1 ï Deverá a contratada implantar um plano de Gerenciamento da Qualidade, sempre em 

busca de melhorias, redução de erros e diminuição de reclamações. 

30.2 ï A contratada além de gerenciar o processo, deve gerenciar fornecedores de 

materiais, peças e acessórios para atendimento a qualquer tempo, bem como gerenciar 

subcontratadas desde que autorizado pelo Município sempre que for o caso. 

30.3 ï A contratada deve manter no mínimo 01 (um) Engenheiro Eletricista conhecedor de 

Sistemas de Iluminação Pública para diagnosticar, criar processos, levantar as necessidades 
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do Município, identificar soluções e recomendar ações, no sentido de implantar e viabilizar 

melhorias de acordo com a necessidade específica. 

30.4 ï O Município também manterá um profissional qualificado para ser o interlocutor com a 

contratada e sempre que se realizar qualquer tipo de reunião de trabalho entre as partes 

deverá haver a respectiva Ata de Reunião. 

 

31 ï SERVIÇOS DE PRONTO ATENDIMENTO 

31.1 ï Caberá à Contratada executar os serviços de Pronto Atendimento ao Sistema de 

Iluminação Pública quando se fizer necessário, por situações de perigo pessoal ou material 

que devam ser atendidos de imediato, por recebimento de solicitação ou detectados, os 

quais deverão ser prestados durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia. 

 31.2 ï São exemplos de serviços de Pronto Atendimento: danos causados por 

abalroamentos, por impactos diversos, por fenômenos atmosféricos, incêndios, circuitos 

partidos por escavações, luminárias com refrator e/ou compartimento para equipamento 

abertos, entre outros, incluídos todos que de qualquer ou alguma forma possam constituir 

risco para a população ou para transeuntes. 

32.3 ï Este Serviço de Pronto Atendimento também deverá estar apto a atender a demanda 

de reparo solicitado pelo município. 

32.4 ï Deverá a empresa Contratada dispor de responsável destinado ao atendimento dos 

Serviços de Pronto Atendimento munido de canais de comunicação exclusivos ao 

atendimento (telefone fixo, telefone celular, e-mail, rádio ou similares), de forma que jamais 

poderá alegar não receber o contato. 

32.5 ï Deverá a empresa Contratada encaminhar por solicitação do município, até as 12h do 

último dia útil do mês em vigor a escala do mês seguinte, de responsáveis pelo atendimento 

das solicitações de Pronto Atendimento. 

32.6 ï Na ocorrência de situações onde a equipe de pronto atendimento não consiga 

eliminar a situação de risco a equipe deverá sinalizar e isolar o local, e solicitar a equipe de 

manutenção apropriada. Caso seja solicitada, para um segundo chamado de pronto 

atendimento da concessionária de energia.  

32.7 ï Neste tipo de intervenção, a contratada além de se incumbir dos reparos solicitados, 

deverá colher todos dados necessários para que o município possa acionar o causador do 
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eventual acidente. Para tanto deverá providenciar junto aos órgãos policiais competentes o 

correspondente Boletim de Ocorrência Policial. Esta providência também será tomada em 

casos de furtos de materiais que sejam constatados no decorrer dos seus serviços, se 

houver. 

32.8 ï A Contratada para execução desses serviços excepcionais, deverá relatar para a 

prefeitura, para que esta efetue o lançamento da solicitação de Pronto Atendimento no 

sistema informatizado de gestão em até 24 horas, e enviar, no prazo máximo de até 05 

(cinco) dias úteis, o Boletim de Ocorrência Policial. 

 

33 ï PODAS DE ÁRVORES 

33.1 ï Em algumas vias será necessário realizar podas de galhos de árvores que estiverem 

sob as luminárias e que estejam comprometendo a qualidade da iluminação ou sobre a rede 

elétrica colocando-a em risco. Estas podas deverão ser realizadas com a rede energizada e 

não deverão comprometer as estruturas das árvores. 

33.2 ï As equipes que podarão as árvores deverão utilizar equipamentos de proteção e 

ferramentais necessários para a utilização deste fim. Deverão ser obedecidas as normas do 

Órgão Ambiental Municipal e toda a legislação ambiental pertinente. 

33.3 ï O operador de motosserra deverá possuir a referida certificação para operar o 

equipamento, devendo esta ser apresentada no ato da assinatura do contrato e mantida sob 

arquivo para fins de fiscalização. 

 

34 ï INDICADOR DE DESEMPENHO DA MANUTENÇÃO, ACOMPANHAMENTO E 

AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

34.1 - Definição dos critérios técnicos de acompanhamento e avaliação dos serviços 

contratados, de modo a permitir ao MUNICÍPIO verificar a qualidade do serviço e do 

gerenciamento do Sistema de Iluminação Pública. Cada critério tem uma definição, um 

modo e uma periodicidade de cálculo definidos nos itens a seguir: 

34.2 - Critério da Qualidade do Serviço: Esse critério comporta três aspectos principais: 

a Qualidade da Manutenção, 
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a Qualidade da Continuidade da Iluminação e 

a Qualidade da Intervenção na Rede de Iluminação. 

34.3 - Qualidade da Manutenção: A avaliação da Qualidade da Manutenção tem como 

objetivo verificar se a limpeza e o atendimento aos pontos de iluminação estão sendo 

efetuados em concordância com o Contrato. Os pontos de controle serão relativos à limpeza 

do refletor ou da luminária, estado das luminárias em operação e o estado em que se 

encontra a lâmpada: acesa ou apagada. 

34.4 - A avaliação da Qualidade da Manutenção será realizada durante o dia por intermédio 

de inspeção em amostras escolhidas, pela Fiscalização dos MUNICÍPIO, em grupo(s) de 

pontos luminosos dispostos em seqüência contínua dos pontos localizado(s) em bairros ou 

áreas definidos pelos MUNICÍPIO. Serão inspecionados 5% dos pontos dos bairros ou áreas 

escolhidas. A periodicidade das inspeções nas amostras será bimestral. Os resultados 

apurados na avaliação serão objeto de um relatório assinado pelas partes, onde serão 

registrados os números de luminárias sujas, de luminárias com defeitos e de lâmpadas 

acesas; dos pontos localizado(s) em bairros ou áreas definidos pelos MUNICÍPIO. Serão 

inspecionados 5% dos pontos dos bairros ou áreas escolhidas. A periodicidade das 

inspeções nas amostras será bimestral. Os resultados apurados na avaliação serão objeto 

de um relatório assinado pelas partes, onde serão registrados os números de luminárias 

sujas, de luminárias com defeitos e de lâmpadas acesas; 

34.5 - As inspeções não deverão ser realizadas duas vezes consecutivas na mesma área, a 

menos que seja de repetição em área onde não ocorreu aprovação da manutenção, em 

todos os critérios, na vez anterior; 

34.6 - A Qualidade da Manutenção é medida de acordo com os seguintes Itens de Controle 

(máximo aceitável): 

Número máximo de luminárias sujas: 10% do total da amostra. 

Número máximo de luminárias defeituosas: 5% do total da amostra. 

Número máximo de lâmpadas acesas durante o dia: 5% do total da amostra. 

34.7 - Qualidade da Continuidade da Iluminação: A avaliação da Qualidade da Continuidade 

da Iluminação tem como objetivo verificar se a substituição preventiva das lâmpadas está 

sendo efetuada conforme o previsto no Contrato; 
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34.8  - A avaliação da Qualidade da Continuidade da Iluminação será realizada durante a 

noite, através de inspeção em amostras escolhidas pela Fiscalização dos MUNICÍPIOS em 

conjunto(s) de pontos luminosos dispostos em sequência contínua, localizado(s) em bairros 

ou áreas definidas pelos MUNICÍPIOS. Serão inspecionados 5% dos pontos dos bairros ou 

áreas escolhidas. A periodicidade das inspeções das amostras será bimestral. Os resultados 

apurados na avaliação serão objeto de um relatório assinado pelas duas partes, onde serão 

registrados os números pontos luminosos apagados a noite simultaneamente, com defeitos 

não causados por pane geral ou setorial; 

34.9 - As inspeções não deverão ser realizadas duas vezes consecutivas na mesma área, a 

menos que seja de repetição em área onde não ocorreu aprovação da manutenção, em 

todos os critérios, na vez anterior; 

34.10 - A Qualidade da Continuidade da Iluminação é medida de acordo com os seguintes 

Itens de Controle (máximo aceitável): 

34.11 - Pontos apagados a noite simultaneamente: 5% do total da amostra; 

34.12 - Qualidade da Intervenção na Rede de Iluminação: A avaliação da qualidade da 

Intervenção na Rede de Iluminação diz respeito aos prazos de intervenção em relação aos 

tipos de panes possíveis e são assim definidos: 

34.13 - Pane Geral ou Setorial: É a causada pela falta de energia por parte da 

Concessionária. Nesse caso a CONTRATADA identifica o problema e, de imediato, aciona 

os MUNICÍPIO para adotar as medidas cabíveis. Esse tipo de pane não tem prazo 

preestabelecido para correção por parte de CONTRATADA, uma vez que independe da sua 

ação direta e sim da Concessionária. 

34.14 - Um ou dois pontos luminosos em pane num logradouro: A CONTRATADA devera 

efetuar o conserto no prazo de 72 (setenta e duas) horas após a recepção da chamada. 

34.15 - Três pontos luminosos ou mais, consecutivos, simultaneamente com defeito num 

mesmo logradouro: A CONTRATADA deverá efetuar o conserto no prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas após o recebimento da chamada. 

34.16 - Um ou dois pontos luminosos em pane num logradouro: A CONTRATADA devera 

efetuar o conserto no prazo de 72 (setenta e duas) horas após a recepção da chamada. 

34.17 - A Qualidade da Intervenção na Rede de Iluminação é medida de acordo com os 

seguintes itens de Controle (Tipos de Pane): 
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34.18 - Tempo de atendimento a reclamação de 3 pontos luminosos ou mais consecutivos 

apagados num mesmo logradouro: 80% das reclamações em até 48 horas no primeiro ano e 

90% nos anos subsequentes. 

34.19 - Tempo de atendimento a reclamação de um ou dois pontos luminosos apagado num 

logradouro: 80% das reclamações em até 72 horas no primeiro ano, e 90% nos anos 

subsequentes. 

34.20 - Em quaisquer dos casos estabelecidos no edital e em seus subitens, se o conserto 

necessitar de uma intervenção de manutenção pesada, a CONTRATADA deverá informar, 

no final dos prazos para conserto estabelecidos naqueles subitens, à Fiscalização do 

MUNICÍPIO e apresentar-lhe a programação da correspondente correção. 

34.21 - Nas avaliações alusivas ao item e seus subitens, serão excluídas, para efeito dos 

itens de controle, as constatações de problemas causados por abalroamento de postes, 

situações decorrentes de serviços em curso, que estejam sendo executados pela 

CONTRATADA, além dos decorrentes dos motivos de Força Maior discriminados neste 

Projeto Básico. 

 

35 -  PENALIDADES POR VIOLAÇÃO DOS ÍNDICES DE QUALIDADE 

Sem prejuízo das demais sanções contratuais cabíveis, poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA multas por violação dos Índices de Qualidade, após um período mínimo de 

90 (noventa) dias do início do gerenciamento completo do Sistema de Iluminação Pública no 

Município: 

 

36 ï NORMAS GERAIS E ESPECÍFICAS 

36.1 ï Todos os serviços a serem desenvolvidos deverão ser executados segundo os 

padrões e requisitos previstos nas normas regulamentadores da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas ï ABNT e do Ministério do Trabalho e Emprego, estarem certificados de 

acordo com os regulamentos do Instituto Nacional de Metrologia ï INMETRO e, em 

conformidade com as normas e procedimentos e o Termo de Transferência e Acordo 

Operativo do Sistema de Iluminação Pública da Concessionária Local (Anexo XII). 

36.2 ï A recomposição dos passeios ou logradouros públicos necessários em função dos 

trabalhos executados pela contratada será de sua exclusiva responsabilidade, seguindo as 
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normas utilizadas pelo setor competente do Município, inclusive quanto a horário de trabalho 

e interrupções no trânsito. 

36.3 ï Quando da manutenção em qualquer unidade com poste metálico, a existência do 

aterramento deve ser verificada, corrigindo ou executando novo aterramento. 

36.4 ï Todo e qualquer trabalho ou serviço em que se faça necessário o aterramento este 

deverá ser feito, impreterivelmente. 

36.5 ï Se houver o descumprimento deste item de forma parcial ou total ficará a contratada 

sujeita às penalidades cabíveis tanto pelas cláusulas contratuais quanto pela Concessionária 

Local, bem como pelo Município, se assim couber. 

 

37 - RECURSOS MÍNIMOS DE PESSOAL E EQUIPAMENTOS 

37.1  ï EQUIPES PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DO SISTEMA 

DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

37.2 - A composição de cada equipe e características de equipamentos a serem 

empregados pela Contratada serão, no mínimo, os seguintes por município: 

 

 
VEÍCULO 

 
QUANT. 

 
EQUIPE 

 
OBSERVAÇÃO 

Pick Up com Escada 
Metropolitana 

 
1 

 
2 Eletricistas 

 
Motorista incluso 

 
Cesta Simples 

 
1 

 
2 Eletricistas 

 
Motorista/Operador 
incluso 

37.4 - Em caso de alteração na legislação pertinente a composição das equipes de que trata 

este item, a contratada se compromete a proceder às adequações necessárias. 

37.5 - A composição indicada acima é a mínima exigida, não eximindo a contratada de 

proceder as adequações necessárias conforme as características locais dos sistemas de 

iluminação pública. 

 

38 ï FERRAMENTAS DE USO PARA AS EQUIPES DE CAMPO, EPI e EPC 

38.1 ï Deverão ser disponibilizadas todas as ferramentas e equipamentos, inclusive EPI´s 

(Equipamentos de Proteção Individual) e EPC´s (Equipamentos de Proteção Coletiva), 
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necessárias e utilizadas para serviços de Manutenção da Iluminação Pública DO 

MUNICIPIO DE FERROS 

38.2 ï Em nenhuma hipótese será aceito paralisação ou descontinuidade de serviços por 

falta ou deficiência de ferramentas. 

38.3 ï A falta de Ferramental adequado sujeitará a Contratada às penalidades contratuais, 

inclusive pecuniárias. 

39 ï PESSOAL PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

39.1 ï A Contratada deverá disponibilizar todo o pessoal necessário, em todos os níveis 

profissionais inerentes à perfeita execução dos serviços dentro das normas vigentes, 

necessárias e utilizadas para serviços de Manutenção de Iluminação Pública em Redes 

Elétricas Aéreas e Subterrâneas, de acordo com o Parque Luminotécnico da cidade e os 

quantitativos previstos no Edital e seus anexos. 

39.2 ï Em nenhuma hipótese será aceito paralisação ou descontinuidade de serviços por 

falta ou deficiência de pessoal técnico qualificado. 

39.3 ï A falta de pessoal adequado sujeitará a Contratada às penalidades contratuais, 

inclusive pecuniárias. 

40 ï PLANILHAS 

40.1 ï A planilha que compõem este procedimento licitatório, conforme já realçado 

anteriormente, são: 

40.2 ï A Planilha constante deste procedimento (ANEXO V), trata dos serviços de 

manutenção no sistema de iluminação pública do Município, com a garantia de 

funcionamento do sistema sob total responsabilidade da empresa a ser contratada. 

40.3 ï O total de pontos de IP do Município soma um total de 859 unidades (oitocentos e 

cinquenta e nove unidades). 

 

Órgão Requisitante: 

 

Tiago Dias Vieira  

Secretaria de Transporte e Obras Públicas 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  

 
PROCESSO LICITATORIO Nº. _____/____. 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. ___/____. 
 
 Apresentamos nossa proposta para execução dos serviços do objeto deste Pregão, 
acatando todas as estipulações consignadas no Edital, conforme abaixo:  

 
Registro De Preços Para Eventual E Futura Contratação De Empresa Para Execução 
De Serviços D e Manutenção Corretiva E Preventiva Do Sistema De Iluminação Pública 
na sede, em seis distritos, povoados e zona rural ; compreendendo uma área 

geográfica de 1088.795 km²  , CONFORME ABAIXO DESCRITO:  

 
Os licitantes deverão cotar o valor unitário e total de cada item, de acordo com as 
quantidades especificadas, sob pena de desclassificação. 
 

Item 
Quan

t. 
Unid

. 
Descrição dos Serviços V.Unit V. Total Mês 

V. Total 
Ano 

1 859 

UNI

D. 

P.I 

Contratação De Empresa Para 

Execução De Serviços De 

Manutenção Corretiva E Preventiva 

Do Sistema De Iluminação Pública na 

sede, em seis distritos, povoados e 

zona rural; compreendendo  em 703 

pontos Convencionais de Lâmpadas 

VME e  VSO e 156 pontos de LED, 

com fornecimentos de todos os 

materiais elétricos  e equipamentos 

   

VALOR GLOBAL 
R$                
- 

R$             
- 

 
Valor total da proposta (expresso em algarismos e por extenso): R$ ______________ 
(____________________________) 
 
No preço proposto, que constituirá a única e completa remuneração, deverão ser 
computados o lucro e todos os custos, inclusive impostos diretos e indiretos, obrigações 
tributárias, trabalhistas e previdenciárias, bem como quaisquer outras obrigações 
inerentes ao fornecimento do objeto, não sendo admitidos pleitos de acréscimos a 
qualquer título. 
 
Prazo para início de serviço de: oito (08) dias a contar do recebimento da ordem de 
serviços. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA: não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data limite 
prevista para entrega das propostas, conforme art. 64, § da Lei Federal nº 8.666/93; 
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O preenchimento do presente anexo acarretará a conformidade da proposta da 
LICITANTE com todas as características do objeto e exigências constantes no edital bem 
como o serviço será prestado conforme estipulado neste edital. 
 

___________________ , ______ de ___________ de _______________. 

______________________________________________ 

       Assinatura do Representante Legal da Licitante 

 

Nome: _______________________________________ 

Nº. Cédula de Identidade: _________________________ 
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ANEXO III - MODELO DE CREDENCIAMENTO  

 
 
 Mediante o presente, credenciamos o (a) Sr.(a) .............................., portador (a) 

da Cédula de Identidade nº ............... e CPF nº ...................., a participar da licitação 

instaurada pela Prefeitura Municipal de ............................., na modalidade Pregão 

Presencial, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos 

poderes  para pronunciar-se em nome da empresa ................, CNPJ nº ..............., bem 

como formular propostas, dar lances verbais e  praticar todos os demais atos inerentes 

ao certame, inclusive assinar contratos. 

  

 
 ....................................,......... de .................................. de ............. 
 
 
 

Assinatura do Outorgante 

(reconhecer firma como pessoa jurídica) 
 
 
A PESSOA JURÍDICA DEVE OBSERVAR O SEGUINTE: 
 
1. Este credenciamento deverá vir acompanhado, obrigatoriamente, do estatuto ou 
contrato social da empresa, caso o reconhecimento de firma vier como pessoa física. 
 
1.1. Se o reconhecimento da firma do dirigente da empresa for como pessoa jurídica, 
não há necessidade da apresentação do estatuto ou contrato social. 
 
2. Se o credenciamento for efetuado mediante apresentação de procuração por 
instrumento público, não é necessária a apresentação do estatuto ou contrato social da 
empresa. 
 
3. Se o credenciamento for efetuado mediante apresentação de procuração por 
instrumento particular, é necessária, obrigatoriamente, a apresentação do estatuto ou 
contrato social da empresa, se o reconhecimento de firma for pessoa física.  
 
3.1. Se o reconhecimento de firma for como pessoa jurídica, não é necessária a 
apresentação daqueles documentos da empresa. 
 
4. Caso o contrato social ou estatuto determine que mais de uma pessoa deva assinar 
o credenciamento ou a procuração, a falta de qualquer uma delas invalida o documento 
para os fins deste procedimento licitatório.
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ANEXO IV - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/____ 

PREGÃO Nº ___/____. 
PROCESSO Nº ____/____. 
 
VALIDADE: 12 meses 

 
Aos ___(  ) dias do mês de  ______ de ____, na sala de licitações, na sede da 
Prefeitura Municipal, situada na Rua __________________, nº. ____, centro, nesta 
cidade, o Exmo. Sr. Prefeito Municipal, Sr. Raimundo Menezes de Carvalho Filho, 
nos termos do art. 15 da Lei Federal 8.666/93, da Lei 10.250/02, das demais normas 
legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO 
PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/____, Tipo Menor Preço, por deliberação do 
pregoeiro oficial e equipe de apoio, e por ele homologada conforme processo nº 
___/____ RESOLVE registrar os preços para a prestação dos serviços constantes 
nos anexos desta ata,  beneficiário ____________________________________, 
localizado na rua ___________________, n°____ no bairro ________________, na 
cidade de __________________, estado de _________________, cujo CNPJ é 
_________________________, neste ato representado por 
___________________________________, conforme quadro abaixo: 
 

 

Item 
Quan

t. 
Unid

. 
Descrição dos Serviços V.Unit 

V. Total 
Mês 

V. Total 
Ano 

1 859 

UNI

D. 

P.I 

Contratação De Empresa Para 

Execução De Serviços De 

Manutenção Corretiva E Preventiva 

Do Sistema De Iluminação Pública na 

sede, em seis distritos, povoados e 

zona rural; compreendendo  em 703 

pontos Convencionais de Lâmpadas 

VME e  VSO e 156 pontos de LED, 

com fornecimentos de todos os 

materiais elétricos  e equipamentos 

   

VALOR GLOBAL 
R$                
- 

R$             
- 

 
 

01 - DO OBJETO: 
Registro De Preços Para Eventual E Futura Contratação De Empresa Para Execução De 
Serviços De Manutenção Corretiva E Preventiva Do Sistema De Iluminação Pública na 
sede, em seis distritos, povoados e zona rural; compreendendo uma área geográfica de 
1088.795 km². 
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02 - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS  

I - A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses a partir da 
sua assinatura. 
II - Nos termos do art. 15, parágrafo 4º, da Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei 
Federal 8.883/94, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o 
município não será obrigado a contratar os serviços referidos nesta ata. 
III - Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal 8.666/93, 
com as alterações que lhe foram impostas pela Lei Federal 8.883/94, a presente Ata de 
Registro de Preços será, cancelada, garantidos, às suas detentoras, o contraditório e a 
ampla defesa. 
 
03 - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
I - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada, para contratação do 
respectivo objeto, por todos os Órgãos da Administração direta e indireta do Município. 
 
04 - DO PREÇO 

 
I - Os preços ofertados pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de 
Preços são os constantes dos seus anexos, de acordo com a respectiva classificação 
no Pregão nº ___/____. 
II - Em cada prestação de serviços decorrente desta Ata, serão observadas as 
disposições da legislação pertinente, assim como as cláusulas e condições constantes 
do Edital do Pregão nº___/____, que integra o presente instrumento de compromisso. 
III - Em cada serviço, o preço unitário a ser pago será o constante das propostas 
apresentadas, no Pregão nº ___/____ pelas empresas detentoras da presente Ata, as 
quais também a integram. 
 
05 - DO PAGAMENTO  

 
I - Em todos os serviços, o pagamento será feito por crédito em conta corrente na 
instituição bancaria, ou excepcionalmente, pela Secretaria da Fazenda, em até _____ 
dias, após recebimento definitivo pela unidade requisitante do objeto, mediante 
apresentação da Nota Fiscal. 
II - O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica das datas de suas 
exigibilidades, cabendo à beneficiária/detentora da ata de registro de preços manter 
durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
III - Não será efetuado qualquer pagamento à detentora da ata enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade; 
IV - O preço referido registrado inclui todos os custos e benefícios decorrentes da 
prestação dos serviços, de modo a constituírem a única e total contra prestação; 
V - O Município poderá sustar o pagamento a que a contratada tenha direito, enquanto 
não sanados os defeitos, vícios ou incorreções resultantes da prestação dos serviços. 
VI - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados 
exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do 
efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, mediante aplicação da seguinte fórmula: 
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EM = N x VP x I  

onde:  

EM = Encargos moratórios; 

VP = Valor da parcela em atraso; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento (vencimento) e a do 
efetivo pagamento; 

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

 
I = (TX / 100) 

    30 

TX = Percentual da taxa de juros de mora mensal definida no edital/contrato. 
 

06 - DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SER VIÇOS 

 
 
I - Se a qualidade dos serviços não corresponder às especificações exigidas, no edital 
do Pregão que precedeu a presente Ata, poderá ser aplicada a penalidade prevista. 
II ï Após a realização dos serviços deverá ser encaminhado à Secretaria 
Administração e Fazenda a nota-fiscal ou nota-fiscal fatura, conforme o caso. 
III - A empresa prestadora, quando do recebimento da Ordem de serviço enviada pela 
unidade requisitante, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a 
data e hora em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao 
recebimento. 
IV - A cópia da ordem de serviço referida no item anterior deverá ser devolvida para a 
unidade requisitante, a fim de ser anexada ao processo de administração da ata. 
V ï Apresentar a atualização, a cada 180 dias, da Certidão Negativa de Débito 
Trabalhista (CNDT) referida na Lei nº 12.440 de 07.07.2011. 
VI - Manter durante o período de execução do objeto, as condições de regularidade 
junto ao FGTS, INSS, e às Fazendas Federal, Estadual, e Municipal, bem como as 
condições de qualificação exigidas na licitação. 
VII - Manter durante o período de execução do objeto, as condições de regularidade 
junto ao FGTS, INSS, e às Fazendas Federal, Estadual, e Municipal, bem como as 
condições de qualificação exigidas na licitação. 
 
 
07 - DAS PENALIDADES  

 
7.1. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas na ata, erros ou 
atrasos no seu cumprimento, infringência do art. 71 da Lei Federal 8.666/93 e 
quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar as seguintes sanções: 
7.1.1. advertência; 
7.1.2. multa de: 

7.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 10o (décimo) dia de atraso na 
prestação dos serviços, sobre o valor da parcela, por ocorrência; 
7.1.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor da ordem de serviços, no caso de atraso 
superior a 10 (dez) dias, com o consequente cancelamento da Ata de Registro de 
Preços, quando for o caso; 
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7.1.2.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do saldo da Ata de Registro de Preços, nos 
casos de: 
7.1.2.3.1. Inobservância do nível de qualidade dos serviços; 
7.1.2.3.2. Transferência total ou parcial da Ata de Registro de Preços a terceiros; 
7.1.2.3.3. Subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização formal 
do Município; 
7.1.2.3.4. Descumprimento de cláusula da Ata de Registro de Preços. 
 
7.1.3. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e 
da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 
 
7.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que o contratante 
promova sua reabilitação. 
 
7.2. O valor das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia própria ao 
Município de ................, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da sua 
aplicação ou poderá ser descontado dos pagamentos das faturas devidas pelo 
Município, quando for o caso. 
 
08 - DOS REAJUSTAMENTOS DE PREÇOS  

 
I - Considerado o prazo de validade estabelecido no item I da Cláusula II, da presente 
Ata, é vedado qualquer reajustamento de preços, até que seja completado o período de 
1(um) ano, contado a partir da data-limite para apresentação das propostas indicadas 
no preâmbulo do edital do Pregão nº ___/____, o qual integra a presente Ata de 
Registro de Preços, ressalvados os casos de revisão de registro a que se refere o 
Decreto instituidor do Registro de preços. 
II - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de 
reajustes em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie. 
 
 
9 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJE TO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

I - O objeto desta Ata de Registro de preços será recebido pela unidade requisitante 
consoante o disposto no art. 73, I da Lei Federal 8.666/93 e demais normas 
pertinentes. 
II - A cada prestação de serviços serão emitidos recibos, nos termos do art. 73, I, da Lei 
Federal 8.666/93. 
 
 
10 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
I - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 
Pela Administração, quando:  

A - a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
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B - a detentora não retirar qualquer Ordem de Serviços, no prazo estabelecido, e a 
Administração não aceitar sua justificativa; 
C - a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro 
de preços, a critério da Administração; 
D - em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de 
registro de preços, se assim for decidido pela Administração; 
E - os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
F - por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela 
Administração; 
A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, 
será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-
se o comprovante ao processo de administração da presente Ata de Registro de 
Preços; 
*no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 
comunicação será feita por publicação no órgão encarregado das publicações oficiais 
do Município, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da publicação. 
Pelas detentoras , quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar 
impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo 
da Administração, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses 
previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei 
Federal 8.883/94. 
A solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados devera ser 
formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada a Administração a 
aplicação das penalidades previstas na Cláusula VII, caso não aceitas as razões do 
pedido. 
 
II ï Ocorrendo o cancelamento da Ata de Registro de Preços pelos motivos constantes 
nas letras ñAò a ñDò do item I, é facultado à administração : 

 
A) Convocar o segundo colocado e seguintes em caso de cancelamento da Ata pelo 
preço ofertado pelo licitante convocado; 
 
 
12 - DA AUTORIZAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  

I - A execução dos serviços do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 
autorizadas, caso a caso, pela Secretaria requisitante. 

 

13 ï DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

I. O regime de execução será INDIRETA ï EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL  

 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

I - Integram esta Ata, o edital do Pregão nº___/____ e as propostas das empresas 
classificadas no certame supra-numerado. 
II - Fica eleito o foro desta Comarca de Ferros para irimir quaisquer questões 
decorrentes da utilização da presente Ata. 
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III - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, Lei 
10.520/02 e demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios 
gerais de Direito. 
 

 
 
 
 

______________/MG, __ de _______ de ____ 

 
 
 
 

________________________________________ 

 

Prefeito Municipal de ______________________ 

 
 
 

______________________ 

SIGNATÁRIAS 
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ANEXO IV AO PROCESSO Nº___/____, MODALIDADE PREGÃO 
PRESENCIAL.  

 

MODELO DE DECLARAÇÃO  

 
 

EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 
 
 

DECLARAÇÃO 
Ref.: (identificação da licitação) 
 
 
 

................................., inscrito no CNPJ nº..................., por intermédio 
de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., 
portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF nº 
........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, 
de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 
aprendiz ( ). 

............................................ 

(data) 

............................................................ 

(representante legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO V AO PROCESSO LICITATÓRIO Nº ____/____, MODALIDADE 

PREGÃO PRESENCIAL Nº _____/____.  

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO VII DO ART. 4º DA 
LEI Nº 10.520/2002 

 
 
 

DECLARAÇÃO 

 
 
____________________________________________,CNPJ__________________

___________, sediada ________________________________________________ , 

por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins do Pregão 

nº  ____/____, DECLARA expressamente que : 

 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação e com todos os termos 

estabelecidos neste Edital. 

 

 
 
_______________________ , ______ de ___________ de ____. 
 
 
______________________________________________ 

       Assinatura do Representante Legal da Licitante 

 
 
 
Nome: _______________________________________ 

 
Nº Cédula de Identidade: _________________________ 

 
 
 
OBSERVAÇÃO: ESSA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ENTREGUE AO 

PREGOEIRO, PELO INTERESSADO OU SEU REPRESENTANTE, FORA DO 

ENVELOPE, NA ABER TURA DA SESSÃO.  
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ANEXO VI 
 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  

 
 Pelo presente instrumento particular, o MUNICÍPIO DE ______________, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº. __________________________, com sede 
administrativa na________________, Centro de ______________, neste ato 
representado por seu Prefeito Municipal, o Sr. _____________________ , inscrito no 
CPF sob o nº _____________________, de ora em diante denominado 
CONTRATANTE , e de outro lado ___________________________________ 
(qualificar), neste ato representado por ...................................., inscrito no CPF sob o 
nº ........................, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATADO, de 
conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93, Processo Licitatório nº. 
_______/______, Modalidade Pregão Presencial nº. ___/_____, têm como justo e 
contratado o seguinte: 
CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO  

 
1.1. - Constitui objeto do presente contrato Registro De Preços Para Eventual E 
Futura Contratação De Empresa Para Execução De Serviços De Manutenção 
Corretiva E Preventiva Do Sistema De Iluminação Pública na sede, em seis 
distritos, povoados e zona rural ; compreendendo uma área geográfica de 1088.795 

km²  , conforme anexo I. 
 
CLÁUSULA 2ª - DOS PREÇOS E FORMA DE PAGAMENTO  

 
2.1. - Dos Preços 

 
2.1.1. - O Contratante pagará a importância estimada de R$ __________ 
(_______________________________________________), estimando o valor 
mensal de R$___________(_______________). 
 
2.2. - Das Condições de pagamento: 
 
2.2.1 - O pagamento dos serviços será efetuado pela Tesouraria da Prefeitura 
Municipal. 
 
2.2.2 - O pagamento será realizado em moeda corrente nacional, em até ___ 
(_____) dias após a data em que foram prestados os serviços, mediante 
apresentação da respectiva nota fiscal de prestação de serviços. 
 
2.2.3 ï O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica das datas de 
suas exigibilidades, cabendo ao contratado manter durante toda a execução do 
objeto, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

2.2.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados 
exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de 
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a 
data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 
0,5% (meio por cento) ao mês, mediante aplicação da seguinte fórmula: 
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EM = N x VP x I  

onde:  

EM = Encargos moratórios; 

VP = Valor da parcela em atraso; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento (vencimento) e a do 
efetivo pagamento; 

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

 
I = (TX / 100) 

    30 

TX = Percentual da taxa de juros de mora mensal definida no edital/contrato. 

2.3. - Critério de Reajuste 

 
2.3.1. - Por força das Leis Federais nº 9.069/95 e 10.192/2001,  o valor deste 
Contrato será reajustado mediante iniciativa da CONTRATADA, desde que 
observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, a contar da data limite para a 
apresentação da proposta ou do último reajuste, tendo como base a variação de 
índice oficial. 
 
2.3.2. - Decorrido o prazo acima estipulado, o índice a ser utilizado será o INPC 
(IBGE) ou outro índice que venha a substituí-lo por força de determinação 
governamental. 
 
2.3.3 - A aplicação do índice dar-se-á de acordo com a variação acumulada do INPC 

(IBGE) ocorrida nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores. 

 

CLÁUSULA 3ª - DA DOTAÇÃO  

 
3.1. - As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da dotação 
orçamentária nº. 02.12.10.25.752.0327.2201 ï 3.3.90.30.00 (F 406) 
 
CLÁUSULA 4ª - DA VIGÊNCIA 

 
4.1. - O presente contrato entrará em vigor na data de sua assinatura e encerrar-se-
á no dia ___/___/_____. 
 
4.2. A prorrogação do prazo contratual poderá ocorrer, a critério do Contratante, nos 
termos da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA 5ª - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

 
5.1. - O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por 
cento), de acordo com o que preceitua o § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 
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CLÁUSULA 6ª - DA NOVAÇÃO  

 
6.1. - Toda e qualquer tolerância por parte do CONTRATANTE na exigência do 
cumprimento do presente contrato, não constituirá novação, nem muito menos a 
extinção da respectiva obrigação, podendo a mesma ser exigida a qualquer tempo. 
 
CLÁUSULA 7ª - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE  

 
7.1. - Prestar ao Contratado todos os esclarecimentos necessários à execução do 
Contrato. 
 
7.2. - Acompanhar e fiscalizar através do Departamento Municipal de _________, o 
cumprimento do objeto do contrato. 
 
7.3. - Paralisar ou suspender a qualquer tempo, a execução dos serviços 
contratados, de forma parcial ou total, mediante pagamento único e exclusivo dos 
serviços executados. 
 
7.4. - Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos na Cláusula 2ª deste 
instrumento. 
 
CLÁUSULA 8ª - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO  

 
8.1. - O Contratado responsabiliza-se, inteira e completamente, pelos trabalhos 
realizados em decorrência deste contrato, inclusive quanto a sua  eficiência e ainda 
no tocante à responsabilidade civil, não obstante tais serviços  sejam acompanhados 
e fiscalizados pela Administração. 
 
8.2. - O Contratado, além dos casos previstos na legislação em vigor, é responsável: 
 
a) por quaisquer danos ou prejuízos que por acaso causar à Administração ou a 
terceiros, em decorrência do não cumprimento das obrigações assumidas neste 
contrato; 
 
b) pela indenização ou reparação de danos ou prejuízos decorrentes de negligência, 
imprudência e/ou imperícia, na execução dos serviços contratados; 
 
c) arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e outros decorrentes 
do presente contrato. 
 
d) pela locomoção até os locais onde serão prestados os serviços. 
 
e) Prestar os serviços em até 08 (oito) dias após a ordem de prestação de serviços. 
 

f) Apresentar a atualização, a cada 180 dias, da Certidão Negativa de Débito 

Trabalhista (CNDT) referida na Lei nº 12.440 de 07.07.2011. 
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g) Manter durante o período de execução do objeto, as condições de regularidade 
junto ao FGTS, INSS, e às Fazendas Federal, Estadual, e Municipal, bem como as 
condições de qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA 9ª - DA FISCALIZAÇÃO  

 
9.1. - Não obstante o fato de o Contratado ser o único e exclusivo responsável pela 
execução dos serviços objeto desta licitação, a Administração, através de sua 
própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude 
dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização dos serviços 
em execução. 
CLÁUSULA 10 - DA RESCISÃO  

 
10.1. - O contrato poderá ser rescindido na ocorrência dos motivos previstos na Lei 
nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA 11 - DOS CASOS OMISSOS 

 
11.1. - Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidas com base na Lei 
nº 8.666/93, cujas normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que 
delas não se faça aqui menção expressa. 
CLÁUSULA 12 ï DO REGIME DE EXECUÇÃO  

 
12.1. - O regime de execução do presente contrato é empreitada por preço unitário. 
 
CLÁUSULA  13 - DAS PENALIDADES  

 
13.1. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no contrato, 
erros ou atrasos no cumprimento do contrato, infringência do art. 71 da Lei Federal 
8.666/93 e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
13.1.1. advertência; 
13.1.2. multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 10o (décimo) dia de 
atraso, prestação do serviço, sobre o valor da parcela, por ocorrência; 

13.1.3. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do saldo do valor do contrato, no 
caso de atraso superior a 10 (dez) dias, com a consequente rescisão contratual, 
quando for o caso; 

13.1.4 - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nos casos: 
a) inobservância do nível de qualidade dos serviços; 
b) transferência total ou parcial do contrato a terceiros; 
c) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização formal da 
Contratante; 
d) descumprimento de cláusula contratual. 
13.2 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver 
a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 
citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
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13. 3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que o 
contratante promova sua reabilitação. 
13. 4. O valor das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia própria ao 
Município de ................, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da 
sua aplicação ou poderá ser descontado dos pagamentos das faturas devidas pelo 
Município, quando for o caso. 
 
 
CLÁUSULA 14 - DO FORO 

 
14.1. - As partes elegem o foro da Comarca de ______________, para dirimir 
quaisquer questões decorrentes da execução do presente Contrato. 
 
 E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 
(três) vias de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas que a tudo 
assistiram e também assinam. 
 
 ______________, ______ de ______________ de _____. 
 
 

___________________ 

Prefeito Municipal 
Contratante 

 
 

___________________ 
Contratado 

- CPF 
 
 
 
Testemunhas: _____________________________________ 

                       CPF nº : 
 
                      _____________________________________ 

                       CPF nº : 
 

 


